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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA/SP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
DECRETO.  11.462/2023 

LEI 14.133/2021 

 041/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO  
PROCEDIMENTO AUXILIAR DE 

REGISTRO DE PREÇOS   

001/2023 

PROCESSO  025/2023 

ENTIDADE GERENCIADORA  PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA 

INSTRUMENTO DE 
CONTRATAÇÃO 

POR EMPENHO 

FORNECEDOR BENEFICIARIO  ESPERIA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA 

ITENS  LOTE: 1, 8, 12, 16, 17, 21, 31, 34 e 35 

VIGÊNCIA  12 MESES 

PRORROGAÇÃO  SIM – A CRITÉRIO DA UNIDADE GERENCIADORA DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO     REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE FRIOS E CARNES PARA A COMPOSIÇÃO 
DA MERENDA ESCOLAR DA REDE PUBLICA DE ENSINO 
MUNICIPAL DE FLORÍNEA/SP 

VALOR TOTAL REGISTRADO R$ 75.252,00 (setenta e cinco mil duzentos e cinquenta 
e dois reais) 
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(Processo Administrativo n° 025/2023) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2023, QUE 

AJUSTAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FLORÍNEA/SP, POR INTERMÉDIO DO (A) 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS E A 

EMPRESA ESPERIA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA, pessoa jurídica de direito público, com 

sede a Rua Livino Cardoso de Oliveira, 699 – Centro, no município de Florínea, Estado de São Paulo, 

inscrita no CNPJ sob nº 44.493.575/0001-69, neste ato representada por seu Prefeito Municipal o 

Senhor PAULO EDUARDO PINTO, brasileiro, casado, agrônomo, portadora do RG n.º 26.703.427-1 

SSP/SP e CPF n.º 189.258.108-67, residente e domiciliado na Avenida das Flores, nº 32, Recanto das 

Flores, no município de Florínea, Estado de São Paulo, simplesmente denominado ENTIDADE 

GERENCIADORA, e o(a) empresa ESPERIA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o, 32.148.187/0001-61 sediado(a) na Fazenda Esperia II, bairro Água da Pintada, Galpão 

A, no município de Cruzália/SP, CEP 19.860-000 doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, 

neste ato representado(a) por sua Administradora ROSANA APARECIDA TASSO, brasileira, divorciada, 

portadora do RG nº 16.268.460-5 SSP SP e CPF nº 064.178.628-01, domiciliada na Rua Manoel 

Barbosa Filho nº 59, Conjunto Habitacional Olímpio Totti, no município de Cruzália/SP CEP 19.860-

000, e-mail esperiadistribuidora@gmail.com, conforme atos constitutivos da empresa apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 025/2023 e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar a  presente Ata 

de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 001/2023, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇOS PARA A 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ESTOCÁVEIS PARA COMPOSIÇÃO DA 

mailto:esperiadistribuidora@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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MERENDA ESCOLAR DA REDE PÚBLICA DE ENSINO MUNICIPAL DE FLORÍNEA/SP, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto Registrado: 

ITEM QUANT UNI DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
 

MARCA VALOR UNIT  VALOR GLOBAL 

1 400 KG 

ALMONDEGA DE CARNE BOVINA CONGELADA: 
CONGELADA INDIVIDUALMENTE, PESO UNITÁRIO 25 G, 

TENDO COMO COMPOSIÇÃO BÁSICA OS SEGUINTES 
ELEMENTOS: CARNE BOVINA, ÁGUA, GORDURA BOVINA, 

CEBOLA, PROTEÍNA DE SOJA, FARINHA DE ROSCA, SAL, 
COLÁGENO DE BOVINO, ALHO, SALSA, AROMA NATURAL, 
REGULADOR DE ACIDEZ, ESTABILIZANTE E ANTIOXIDANTE. 
VALIDADE: 180 DIAS A CONTAR DA DATA DA FABRICAÇÃO. 
SOMENTE SERÁ RECEBIDO O PRODUTO QUE TENHA DATA 

DE FABRICAÇÃO DE ATÉ 30 DIAS. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA:EMBALADAS EM SACO DE POLIETILENO DE 

MATERIAL ATÓXICO, TRANSPARENTE E RESISTENTE, COM 
PESO LÍQUIDO DE 2 KG. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA 

DE PAPELÃO ONDULADO IDENTIFICADO POR ETIQUETA 
IMPRESSA CONTENDO AS INFORMAÇÕES DE DATA DE 

PRODUÇÃO, VALIDADE, CÓDIGO DO PRODUTO, CÓDIGO 
DE BARRAS, COM PESO LÍQUIDO DE 4 KG. SERÁ 
CONSIDERADA IMPRÓPRIA E SERÁ RECUSADA A 

EMBALAGEM DEFEITUOSA OU INADEQUADA, QUE 
EXPONHA O PRODUTO À CONTAMINAÇÃO E/OU 

DETERIORAÇÃO, OU QUE NÃO PERMITA O PERFEITO 
ARMAZENAMENTO.ROTULAGEM: DE CONFORMIDADE 

COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E COM O CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. 

CONDESSA R$ 23,70 R$ 9.480,00 

8 1000 KG 

CARNE DE FRANGO COXA E SOBRECOXA CONGELADO: 
CARNE DA COXA E SOBRECOXA COM RESPECTIVAS PELES 

E OSSOS, MANIPULADAS EM CONDIÇÕES HIGIÊNICAS 
ADEQUADAS, PROVENIENTES DE AVES SADIAS ABATIDAS 
SOB INSPEÇÃO VETERINÁRIA. DEVERÁ SER CONGELADA. 

DEVERÁ APRESENTAR-SE LIVRE DE PARASITAS E DE 
QUALQUER SUBSTÂNCIA QUE POSSA ALTERÁ-LA OU 

ENCOBRIR ALGUMA ALTERAÇÃO. ASPECTO: PRÓPRIO 
COR: PRÓPRIA ODOR: PRÓPRIO SABOR: PRÓPRIO. 

VALIDADE: 12 MESES A CONTAR DA DATA DE 
FABRICAÇÃO. SOMENTE SERÁ RECEBIDO O PRODUTO QUE 

TENHA DATA DE FABRICAÇÃO DE ATÉ 30 DIAS. 
EMBALAGEM PRIMÁRIADEVERÁ SER SACO 

TRANSPARENTE ATÓXICO, RESISTENTE AO TRANSPORTE E 
ARMAZENAMENTO 

PIONEIRO R$ 7,95 R$ 7.950,00 
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12 50 KG 

LINGUIÇA CALABRESA FATIADA À VÁCUO:AS FATIAS 
DEVERÃO TER ESPESSURA APROXIMADAMENTE DE 2 MM 
EMBALADAS E CONGELADAS. CARNE MECANICAMENTE 

SEPARADA DE AVES, SUÍNO, TOUCINHO, AGUA, PROTEÍNA 
DE SOJA, SAL, AÇÚCAR, PIMENTA CALABRESA, 

REGULADOR DE ACIDEZ, ESTABILIZANTE, REALÇADOR DE 
SABOR E ANTIOXIDANTE. EMBALAGEM COM ETIQUETA 
INTERNA QUE CONTENHA ESPECIFICADO O LOCAL DE 

ORIGEM DO PRODUTO, PESO, SIF, DATA DE EMBALAGEM, 
DATA DE VENCIMENTO. EMBALAGEM PRIMÁRIA: 

ACONDICIONADO EM PLÁSTICO TERMO FORMÁVEL 
TRANSPARENTE E RESISTENTE, ATÓXICO, CONTENDO 2,5 

KG.EMBALAGEM SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO 
ONDULADO CONTENDO 10 KG.VALIDADE: 3 MESES APÓS 

A DATA DE FABRICAÇÃO. SOMENTE SERÁ RECEBIDO O 
PRODUTO QUE TENHA DATA DE FABRICAÇÃO DE ATÉ 30 
DIAS. SERÁ CONSIDERADA IMPRÓPRIO E SERÁ RECUSADA 

A EMBALAGEM DEFEITUOSA OU INADEQUADA, QUE 
EXPONHA O PRODUTO À CONTAMINAÇÃO E/OU 

DETERIORAÇÃO, OU QUE NÃO PERMITA O PERFEITO 
ARMAZENAMENTO. 

ESTRELA R$ 24,50 R$ 1.225,00 

16 120 KG 

ALHO: ALHO EM GRÃO, IN NATURA, LIMPO E 
DESCASCADO, REFRIGERADO; PRONTO PARA USO. 

ACONDICIONADO EM PLÁSTICO TRANSPARENTE ATÓXICO. 
PESO: EMBALAGEM CONTENDO 1 KG. 

TAJÁ R$ 21,80 R$ 2.616,00 

17 400 PCT 
FERMENTO BIOLÓGICO: SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO 
ESTAR DE ACORDO COM A NTA-81, DECRETO 12486. 

PESO: EMBALAGEM CONTENDO 500 G. 
BIOX R$ 11,40 R$ 4.560,00 

21 250 KG 

PÃO DE QUEIJO: CONTENDO POLVILHO, OVO, FÉCULA DE 
MANDIOCA, LEITE, QUEIJO, ÓLEO E SAL; CONGELADO A -
12ºC (OU MAIS FRIO); VALIDADE MINIMA DE 120 DIAS A 

CONTAR DA DATA DA ENTREGA; EMBALAGEM QUE 
CONTENHA ESPECIFICADO: O LOCAL DE ORIGEM DO 
PRODUTO, PESO, DATA DE EMBALAGEM, DATA DE 

VENCIMENTO; ACONDICIONADO EM SACO DE 
POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE, ATÓXICO, LACRADO, 
RESISTENTE AO TRANSPORTE, AO ARMAZENAMENTO E 

TRANSPARENTE; PESO UNITÁRIO DE APROXIMADAMENTE 
50 G. PESO: EMBALAGEM CONTENDO 1 KG. 

DU GABI R$ 13,50 R$ 3.375,00 
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31 5000 L 

LEITE PASTEURIZADO; INTEGRAL; COM TEOR DE 
GORDURA MINIMO DE 3,0%; RESFRIADO; TRANSPORTADO 

E CONSERVADO A TEMPERATURA MAXIMA DE 7,0ºC; 
APRESENTADO COMO LIQUIDO BRANCO OPALESCENTE 

HOMOGENEO E ODOR CARACTERISTICO; NAO DEVE 
APRESENTAR SUBSTANCIAS ESTRANHAS A SUA 
COMPOSICAO, COMO AGENTES INIBIDORES DE 
CRESCIMENTO; NEUTRALIZANTES DA ACIDEZ E 

RECONSTITUINTE DA DENSIDADE, E OUTRAS NAO 
PERMITIDAS; EMBALAGEM PRIMARIA SACO PLASTICO, 

ATOXICO E APROPRIADO AO PRODUTO; COM VALIDADE 
MINIMA DE 04 DIAS NA DATA DA ENTREGA; E SUAS 

CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM DECRETO 
9.013/17, INSTRUCAO NORMATIVA 76/18, INSTRUCAO 

NORMATIVA 77/18, RDC 12/01, RDC 259/02; RDC 360/03 
E ALTERACOES POSTERIORES; PRODUTO SUJEITO A 

VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED. ADM. 
DETERMINADOS PELO MAPA E ANVISA; 1L. 

ESPERIA R$ 5,95 R$ 29.750,00 

34 300 KG 

ERVILHA NATURAL CONGELADA: ERVILHA SELECIONADA, 
LAVADA, BRANQUEADA, CONGELADA, EMBALADA E 

ARMAZENADA NOS PADRÕES TÉCNICOS, GRÃOS 
UNIFORMES, EMBALADOS EM SACOS PLÁSTICOS DE 

POLIETILENO RESISTENTES DE NO MÍNIMO 02 QUILOS E 
REEMBALADOS EM CAIXAS DE PAPELÃO. 

EASY CHEF R$ 16,96 R$ 5.088,00 

35 300 KG 

MILHO VERDE IN NATURA CONGELADO, DEVE CONTER 
GRÃO INTEIROS, SEM ADIÇÃOS DE CONSERVANTES E SAL 
DEVE APRESENTAR COLORAÇÃO UNIFORME DE ACORDO 

COM A COMPOSIÇÃO E TECNOLOGIA EMPREGADA. 
SABOR E ODOR: PRÓPRIO DO INGREDIENTE, DEVENDO O 

PRODUTO ESTAR ISENTO DE SABORES E ODORES 
ESTRANHOS. UNIFORMIDADE: EXISTÊNCIA DE RAZOÁVEL 
UNIFORMIDADE DE TAMANHO, FORMATO, RESPEITANDO 

AS CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 

EASY CHEF R$ 37,36 R$ 11.208,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 75.252,00 

 

1.3. Vinculam esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 
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1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (Art. 84, caput) 

2.1. O prazo de vigência da Ata é de 12 (doze) meses contados do(a) 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PEDIDOS. (Art.83) 

4.1. Os pedidos serão realizados por meio de nota de Empenho. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. ( Art. 83) 

5.1. O valor total Registrado é de R$ 75.252,00 (setenta e cinco mil 

duzentos e cinquenta e dois reais) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente fornecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art83
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art83


 

   

  P á g i n a  7 | 18 
 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a 

ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE: NÃO SE APLICA 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE GERENCIADORA (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações da Entidade Gerenciadora: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo 

de Referência; 

8.4. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços 

e o cumprimento das obrigações pelo Fornecedor; 

8.6. Comunicar o Fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente 

ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na 

presente Ata de Registro de Preços; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.8. Aplicar ao Fornecedor as sanções previstas em lei e nesta Ata de 

Registro de Preços;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 

15 (quinze) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

8.13. A administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução 

do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes 

desta Ata de Registro de Preços e em seus anexos, assumindo como 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar a Unidade Gerenciadora, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou 

gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 

2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. O fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Paralisar, por determinação da Unidade Gerenciadora, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 

que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência da Ata Gerenciadora, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 

para habilitação na licitação;  

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução da ATA , a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

9.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato;  

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos 

na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 

proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 

mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise 

e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

(1) Moratória de 05 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 15 % (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste INSTRUMENTO não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste INSTRUMENTO poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (TRINTA) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 

Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração 

contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 

inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR (art. 28 Decreto 

Federal nº. 11.462/2023) 

11.12. I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo 

justificado; 

11.13. II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm#art28
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11.14. III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 

2º do art. 27; ou 

11.15. IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

11.16. § 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o 

órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

11.17. § 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 

do contraditório e da ampla defesa. 

11.18. § 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão 

ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 

reserva, observada a ordem de classificação. 

11.18.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.18.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.19. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.19.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.19.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.19.3. Indenizações e multas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

Arts. 25 do Decreto Federal 11.462/2023 

13.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 

na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 

da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Assis/SP para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Florínea/SP 27 de abril de 2023. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Paulo Eduardo Pinto 
Prefeito Municipal 
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Rodrigo da Penha 

Gestor de Contratos 
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Edson Gabriel Granado Vieira 

Assistente de Licitação 
 

 
 
 

_______________________________ 
Rosana Aparecida Tasso  

Representante 
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